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MUNICÍPIO DE TTAÚNA DO SUL

DECRETO N° 115/2026
De 20 de outubro de 2026

SÚMULA:

DlARlO OfiClAi 00b MUNICÍPIOS 00 PARANA

Edição

Eolhà M? ú ' ' / !  A  <*2 7 ^
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Regulamenta o procedimento de 
pagamento das despesas públicas no 
âmbito do Poder Executivo do Município 
de Itaúna do Sul, estabelece etapas, 
responsabilidades, prazos, controles 
prévios, critérios de priorização, 
mecanismos de segurança e 
procedimentos para apuração de 
pagamentos realizados em 
desconformidade, e dá outras 
providências.

GILSON JOSÉ DE GOIS, Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 65 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de 
março de 1964, especialmente os arts. 62, 64 e 65, que disciplinam a realização 
do pagamento da despesa pública após sua regular liquidação;

CONSIDERANDO o disposto no art. 141 da Lei Federal n° 14.133, de 1o de abril 
de 2021, quanto à observância da ordem cronológica de pagamentos;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que os pagamentos realizados 
pelo Município estejam previamente amparados pela regular execução dos 
estágios da despesa pública;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer controles destinados à 
verificação da disponibilidade financeira, da fonte de recursos, da programação 
financeira e do cronograma de desembolso;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos de segurança, 
segregação de funções, rastreabilidade, prevenção de erros e fraudes e 
apuração de responsabilidades;

DECRETA:
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CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Este Decreto regulamenta o procedimento de pagamento das despesas 
no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Itaúna 
do Sul, estabelecendo:

I -  as etapas necessárias à realização do pagamento;

II -  os agentes responsáveis por cada etapa;

III -  os prazos internos de tramitação;

IV -  as verificações obrigatórias anteriores à emissão da ordem de pagamento;

V -  a verificação da disponibilidade financeira e da compatibilidade com a 
programação financeira e o cronograma de desembolso;

VI -  os critérios aplicáveis à programação e priorização dos pagamentos;

VII -  os mecanismos de segurança aplicáveis às operações bancárias;

VIII -  os procedimentos a serem adotados quando identificado pagamento 
realizado em desconformidade; e

IX -  os procedimentos destinados à apuração de responsabilidade dos agentes 
envolvidos.

Art. 2o O pagamento constitui o estágio da despesa pública destinado à extinção 
da obrigação perante o credor e somente poderá ser efetuado após a regular 
liquidação da despesa e a competente ordem de pagamento.

Art. 3o Nenhum pagamento será realizado sem que estejam devidamente 
cumpridos os estágios anteriores da execução da despesa, ressalvadas 
exclusivamente as hipóteses previstas em lei.

Art. 4o O procedimento de pagamento deverá observar os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, 
transparência, segurança, segregação de funções, rastreabilidade e 
responsabilidade.
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CAPÍTULO II 

DOS AGENTES E DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 5o Participam do procedimento de pagamento, conforme suas atribuições:

I -  o Departamento de Contabilidade;

II -  a Tesouraria ou unidade responsável pela execução financeira;

III -  o Ordenador de Despesa;

IV -  os agentes autorizados à movimentação das contas bancárias;

V -  as Secretarias e unidades administrativas responsáveis pelas despesas, 
quando necessária manifestação ou saneamento de pendências; e

VI -  o Controle Interno, nos casos previstos neste Decreto ou quando necessária 
sua atuação.

Art. 6o As atribuições relativas à liquidação, emissão da ordem de pagamento, 
preparação da operação bancária, autorização e efetivação do pagamento 
deverão, sempre que possível, observar a segregação de funções.

Parágrafo único. Deverão ser evitadas concentrações de atribuições 
incompatíveis em um mesmo agente, especialmente a execução integral, por 
uma única pessoa, das etapas de preparação, autorização e efetivação da 
operação bancária.
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CAPÍTULO III

DOS REQUISITOS ANTERIORES AO PAGAMENTO

Art. 7o Somente poderão ser encaminhadas para pagamento despesas 
regularmente liquidadas e devidamente registradas no sistema contábil oficial do 
Município.

Art. 8o Antes da emissão da ordem de pagamento, o setor responsável deverá 
realizar conferência do processo da despesa, verificando, no mínimo:

I -  a existência da nota de empenho;
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II -  a regular liquidação da despesa;

III -  a identificação do credor;

IV -  o valor liquidado e o valor a pagar;

V -  a nota fiscal, fatura, recibo ou documento equivalente;

VI -  o atesto do recebimento do bem ou da efetiva prestação do serviço;

VII -  quando aplicável, os termos de recebimento, relatórios de fiscalização, 
boletins de medição ou outros documentos utilizados para comprovar a 
execução da obrigação;

VIII -  a existência das retenções tributárias e demais consignações aplicáveis;

IX -  a identificação da fonte de recursos;

X -  a existência de eventual impedimento ao pagamento;

XI -  os dados bancários do credor; e

XII -  demais documentos necessários em razão da natureza da despesa.

§ 1o A conferência prevista neste artigo deverá alcançar os documentos que 
fundamentaram e atestaram, durante a fase de liquidação, o efetivo recebimento 
do bem, prestação do serviço, execução da obra ou cumprimento da obrigação.

§ 2o A conferência realizada para fins de pagamento não substitui nem importa 
nova liquidação da despesa, destinando-se a verificar se o processo contém os 
elementos necessários para autorizar a saída dos recursos financeiros.

§ 3o Constatada ausência, inconsistência ou irregularidade documental, a ordem 
de pagamento não será emitida até o saneamento da pendência.

CAPÍTULO IV

DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E DO CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO

Art. 9o Antes da emissão da ordem de pagamento, será obrigatoriamente 
verificada:
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I -  a disponibilidade de recursos financeiros;

II -  a disponibilidade financeira na respectiva fonte de recursos, quando 
vinculada;

III -  a compatibilidade do pagamento com a programação financeira;

IV -  a compatibilidade com o cronograma de execução mensal de desembolso;

V -  a existência de recursos suficientes na conta bancária correspondente;

VI -  a observância das vinculações legais ou convencionais dos recursos; e

VII -  a observância da ordem cronológica, quando aplicável.

Art. 10. Não será emitida ordem de pagamento quando não houver 
disponibilidade financeira suficiente ou quando o pagamento for incompatível 
com a programação financeira e o cronograma de desembolso, ressalvadas as 
hipóteses legalmente admitidas e devidamente justificadas.

Parágrafo único. A insuficiência financeira deverá ser considerada na 
programação dos pagamentos, observados os critérios previstos neste Decreto 
e a legislação aplicável.

CAPÍTULO V

DA ORDEM DE PAGAMENTO

Art. 11. A ordem de pagamento constitui o despacho da autoridade competente 
determinando que a despesa regularmente liquidada seja paga.

Art. 12. A ordem de pagamento somente poderá ser emitida após o 
processamento da despesa pelos serviços de contabilidade e a realização das 
verificações estabelecidas neste Decreto.

Art. 13. A ordem de pagamento deverá possibilitar a identificação, no mínimo:

I -  do credor; 

l l - d o C P F  ou CNPJ;

III -  do número do empenho;
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IV -  da liquidação correspondente;

V -  do valor bruto;

VI -  das retenções e descontos, quando houver;

VII -  do valor líquido;

VIII -  da fonte de recursos;

IX -  da conta bancária pagadora, quando aplicável; e

X -  da autoridade responsável pela ordenação.

CAPÍTULO VI

DA ORDEM CRONOLÓGICA E DOS CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO

Art. 14. Os pagamentos decorrentes de contratos submetidos à Lei Federal n° 
14.133/2021 observarão a ordem cronológica de exigibilidade, para cada fonte 
diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias:

I -  fornecimento de bens;

II -  locações;

III -  prestação de serviços; e

IV -  realização de obras.

Art. 15. A alteração da ordem cronológica somente poderá ocorrer nas hipóteses 
admitidas pela legislação, mediante prévia justificativa da autoridade competente 
e adoção das providências de comunicação e transparência legalmente exigidas.

Art. 16. Quando houver insuficiência temporária de recursos financeiros para 
atendimento simultâneo de todas as obrigações exigíveis, a programação dos 
pagamentos deverá observar, além das vinculações legais e da ordem 
cronológica aplicável, os seguintes critérios:

I -  despesas com pessoal e respectivos encargos e obrigações de natureza 
alimentar, observada a legislação;
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II -  obrigações constitucionais e legais com vencimento determinado;

III -  serviço da dívida e obrigações financeiras cujo atraso possa gerar encargos, 
quando legalmente exigíveis;

IV -  despesas indispensáveis à continuidade dos serviços públicos essenciais, 
especialmente saúde, educação, assistência social, abastecimento de água, 
saneamento e outros serviços essenciais mantidos pelo Município;

V -  despesas necessárias à preservação da integridade do patrimônio público e 
ao funcionamento de sistemas essenciais;

VI -  obrigações custeadas com recursos vinculados, observada a finalidade 
específica da respectiva fonte;

VII -  demais obrigações, observada a respectiva ordem de exigibilidade e 
legislação aplicável.

§ 1o Os critérios deste artigo não autorizam o afastamento da ordem cronológica 
prevista em lei para despesas a ela submetidas.

§ 2o A existência de insuficiência financeira deverá ser registrada e considerada 
na programação financeira do Município.

§ 3o Quando a legislação estabelecer ordem específica para determinada 
obrigação, esta prevalecerá sobre os critérios gerais deste artigo.

Art. 17. É vedada a escolha arbitrária de credores ou pagamentos baseada 
exclusivamente em solicitação informal, preferência pessoal ou qualquer outro 
critério incompatível com os princípios da Administração Pública.

CAPÍTULO VII

DA SEGURANÇA DOS PAGAMENTOS E DAS OPERAÇÕES BANCÁRIAS

Art. 18. Os pagamentos serão realizados preferencialmente por transferência 
eletrônica diretamente para conta bancária de titularidade do credor ou 
beneficiário, ressalvadas as situações justificadas e legalmente admitidas.

Art. 19. Para pagamentos realizados em lote, será priorizada a utilização de 
arquivos eletrônicos de remessa bancária, integração entre o sistema de
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gestão financeira e a instituição bancária, transmissão eletrônica 
estruturada ou outra solução tecnológica equivalente, sempre que 
disponível.

§ 1o A utilização dos meios previstos no caput terá preferência em relação à 
inclusão manual e individual de pagamentos diretamente no ambiente de internet 
banking.

§ 2o O acesso manual ao internet banking para cadastramento ou realização de 
pagamentos deverá ser utilizado preferencialmente em caráter excepcional, 
quando:

I -  não houver integração ou funcionalidade disponível para a operação;

II -  houver impedimento técnico devidamente identificado;

III -  tratar-se de pagamento que, por sua natureza, não possa ser processado 
por arquivo de remessa; ou

IV -  houver outra circunstância devidamente justificada.

§3° A operação realizada manualmente deverá observar mecanismos adicionais 
de conferência e autorização, sempre que tecnicamente disponíveis.

Art. 20. Os procedimentos de pagamento deverão adotar controles destinados 
a reduzir riscos de erros, pagamentos em duplicidade, alteração indevida de 
dados bancários, acessos não autorizados e fraudes.

Art. 21. Sempre que disponibilizado pela instituição financeira, deverão ser 
utilizados mecanismos de dupla autorização ou níveis distintos de preparação e 
autorização das operações.

Art. 22. As credenciais de acesso aos sistemas bancários são pessoais e 
intransferíveis, sendo vedado:

I -  compartilhar senhas;

II -  compartilhar tokens ou dispositivos de autenticação;

III -  utilizar credenciais pertencentes a outro agente;

IV -  manter senhas expostas ou acessíveis a terceiros; e
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V -  permitir acesso de pessoa não autorizada ao ambiente bancário.

Art. 23. A alteração dos dados bancários de fornecedores ou demais credores 
deverá ser precedida de conferência destinada a assegurar a autenticidade da 
solicitação e a titularidade da conta informada.

CAPÍTULO VIII

DA EFETIVAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO

Art. 24. Após a autorização competente, o pagamento será efetivado por meio 
da instituição financeira responsável pela movimentação dos recursos 
municipais.

Art. 25. Efetivado o pagamento, o respectivo comprovante deverá ser vinculado 
ao processo da despesa ou mantido no sistema eletrônico oficial de forma que 
seja possível sua identificação e rastreabilidade.

Art. 26. O registro do pagamento deverá permitir sua correlação com:

I -  o empenho;

II -  a liquidação;

III -  a ordem de pagamento;

IV -  o credor;

V -  a fonte de recursos;

VI -  a conta bancária utilizada; e

VII -  o comprovante da operação financeira.

CAPÍTULO IX

DOS PAGAMENTOS EM DESCONFORMIDADE

Art. 27. Considera-se pagamento em desconformidade, para fins deste Decreto, 
aquele realizado em desacordo com a legislação ou com os procedimentos 
estabelecidos neste ato, especialmente quando constatado:
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I -  pagamento sem regular liquidação;

II -  pagamento em valor superior ao devido;

III -  pagamento em duplicidade;

IV -  pagamento a credor diverso do devido;

V -  pagamento em conta bancária incorreta;

VI -  pagamento sem documentação comprobatória suficiente;

VII -  pagamento com inobservância injustificada da ordem cronológica 
legalmente exigida;

VIII -  pagamento realizado com recursos de fonte incompatível;

IX -  pagamento sem autorização da autoridade competente;

X -  pagamento realizado mediante procedimento bancário não autorizado;

XI -  pagamento em desacordo com vinculação legal ou convencional de 
recursos; ou

XII -  qualquer outra situação que possa ocasionar prejuízo ao erário ou violação 
às normas aplicáveis.

Art. 28. Identificado pagamento em desconformidade, o agente que tomar 
conhecimento do fato deverá comunicá-lo imediatamente à autoridade 
competente, ao Departamento de Contabilidade e à Tesouraria.

Art. 29. Conforme a natureza da ocorrência, deverão ser adotadas 
imediatamente as providências cabíveis para:

I -  verificar a possibilidade de cancelamento, bloqueio, estorno ou reversão da 
operação bancária;

II -  comunicar a instituição financeira, quando necessário;

III -  suspender pagamentos subsequentes relacionados à mesma irregularidade, 
quando cabível;
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IV -  identificar o beneficiário do pagamento;

V -  quantificar eventual valor pago indevidamente;

VI -  promover a cobrança administrativa para restituição do valor indevido;

VII -  efetuar os ajustes e registros contábeis necessários;

VIII -  preservar os documentos, registros eletrônicos, comprovantes e demais 
evidências relacionadas ao fato; e

IX -  comunicar o Controle Interno quando houver indício de irregularidade 
relevante ou dano ao erário.

Art. 30. Quando houver pagamento indevido a terceiro ou fornecedor, deverá ser 
formalizada solicitação de restituição, fixando-se prazo razoável para devolução 
dos valores, sem prejuízo das demais providências legais cabíveis.

Parágrafo único. Não ocorrendo restituição voluntária, o processo será 
encaminhado à autoridade competente para adoção das medidas 
administrativas e jurídicas destinadas ao ressarcimento.

CAPÍTULO X

DA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Art. 31. A identificação de pagamento realizado em desconformidade deverá ser 
acompanhada da análise das causas e dos agentes envolvidos.

Art. 32. Havendo elementos indicativos de que agente público, por ação ou 
omissão, tenha dado causa à realização de pagamento em desconformidade, 
será instaurado procedimento administrativo próprio para apuração dos fatos e 
eventual responsabilidade.

§ 1o O procedimento deverá assegurar o contraditório e a ampla defesa quando 
houver imputação de responsabilidade.

§ 2o A apuração deverá identificar, no mínimo:

I -  o pagamento realizado;

II -  a irregularidade ou desconformidade constatada;
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III -  o valor envolvido;

IV -  os agentes que participaram das etapas de conferência, emissão da ordem, 
preparação, autorização e efetivação do pagamento;

V -  as atribuições funcionais de cada agente;

VI -  as condutas praticadas ou omitidas;

VII -  as causas e circunstâncias da ocorrência;

VIII -  a existência de dolo ou culpa, quando necessária à caracterização da 
responsabilidade;

IX -  o nexo entre a conduta e a irregularidade;

X -  a ocorrência de eventual dano ao erário;

XI -  as providências adotadas para recuperação dos valores; e

XII -  as medidas corretivas e preventivas necessárias.

Art. 33. A mera participação de agente em determinada etapa do procedimento 
não implica sua responsabilização automática, devendo ser consideradas suas 
atribuições, sua conduta e o nexo causal com a irregularidade.

Art. 34. Concluída a apuração, poderão ser adotadas, conforme o caso:

I -  medidas de orientação e correção dos procedimentos;

II -  aperfeiçoamento dos controles internos;

III -  restrição ou revisão de perfis de acesso aos sistemas financeiros e 
bancários;

IV -  capacitação dos agentes envolvidos;

V -  instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando 
cabível;

VI -  adoção de medidas para ressarcimento ao erário;

r
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VII -  comunicação aos órgãos de controle ou autoridades competentes, quando 
exigida; e

VIII -  demais providências previstas na legislação.

Art. 35. A restituição do valor indevidamente pago não afasta, por si só, a 
apuração das causas da ocorrência e da eventual responsabilidade 
administrativa.

CAPÍTULO XI

DO FLUXO E DOS PRAZOS DO PAGAMENTO

Art. 36. O procedimento de pagamento observará o Fluxo do Procedimento de 
Pagamento constante do Anexo I deste Decreto, que deverá identificar as 
etapas, responsáveis e respectivos prazos.

§ 1o Os prazos estabelecidos no Anexo I constituem prazos internos de 
tramitação e deverão ser observados sem prejuízo dos vencimentos contratuais 
e legais.

§ 2o Os prazos poderão ser suspensos durante a realização de diligências ou 
saneamento de irregularidades, devendo a ocorrência ficar registrada no 
processo ou sistema oficial.

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. Os documentos relativos ao procedimento de pagamento deverão 
permanecer vinculados ao respectivo processo administrativo e aos registros 
contábeis, assegurando sua rastreabilidade.

Art. 38 .0  Departamento de Contabilidade e a Tesouraria poderão elaborar listas 
de verificação, rotinas operacionais e orientações complementares destinadas à 
execução deste Decreto.

Art. 39. O Controle Interno poderá realizar verificações periódicas destinadas a 
avaliar o cumprimento dos procedimentos previstos neste Decreto e recomendar 
medidas para aperfeiçoamento dos controles.
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Art. 40. Os agentes públicos envolvidos no processamento das despesas 
deverão observar este Decreto, a legislação financeira, as normas de 
contratação pública, as normas contábeis e demais disposições aplicáveis.

Art. 41. Integra este Decreto o Anexo I -  Fluxo do Procedimento de 
Pagamento das Despesas.

Art. 42. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço do Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos vinte dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis. (20/10/2026)

íÍLSONaJOSE d t g o is

Prefeito Municipal
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ANEXO I

FLUXO DO PROCEDIMENTO DE PAGAMENTO DAS DESPESAS

ETAPA 1 -  RECEBIMENTO DA DESPESA REGULARMENTE LIQUIDADA

Responsável: Departamento de Contabilidade / unidade responsável pelo 
encaminhamento.

Procedimento: verificar se a despesa encontra-se regularmente liquidada e 
apta ao início do procedimento de pagamento.

Prazo: até 1 (um) dia útil após a conclusão da liquidação.

I

ETAPA 2 -  CONFERÊNCIA PRÉVIA DA DOCUMENTAÇÃO

Responsável: Setor responsável pela emissão da ordem de pagamento.

Procedimento: conferir empenho, liquidação, nota fiscal ou documento 
equivalente, atesto, comprovantes do recebimento do bem ou prestação do 
serviço, medições e demais documentos exigíveis.

Prazo: até 2 (dois) dias úteis.

i

ETAPA 3 -  VERIFICAÇÃO FINANCEIRA 

Responsável: Tesouraria/Setor Financeiro.

Procedimento: verificar disponibilidade financeira, fonte de recursos, saldo 
bancário, vinculação dos recursos, programação financeira e compatibilidade 
com o cronograma de desembolso.

Prazo: até 1 (um) dia útil.

i
ETAPA 4 - VERIFICAÇÃO DA ORDEM E PROGRAMAÇÃO DO PAGAMENTO 

Responsável: Tesouraria/Setor Financeiro.
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Procedimento: verificar ordem cronológica, quando aplicável, vencimento e 
programação do pagamento.

Prazo: conjuntamente com a Etapa 3.

1

DOCUMENTAÇÃO E CONDIÇÕES REGULARES?

NÃO -> SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO

0  processo será encaminhado ao setor competente para saneamento da 
pendência.

Responsável: setor em que se originou a pendência.

Prazo para saneamento: preferencialmente até 3 (três) dias úteis, ressalvada 
necessidade de providência externa ou situação devidamente justificada.

Após regularização —► retorna à etapa correspondente.

SIM |

ETAPA 5 -  EMISSÃO DA ORDEM DE PAGAMENTO

Responsável: Setor competente/Contabilidade, conforme organização
administrativa municipal.

Procedimento: emissão da ordem de pagamento com identificação do credor, 
empenho, liquidação, valor, retenções, fonte de recursos e demais elementos 
necessários.

Prazo: até 1 (um) dia útil.

1

ETAPA 6 -  AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO

Responsável: Ordenador de Despesa e demais agentes competentes, 
conforme legislação e cadastramento bancário.

Procedimento: autorização da ordem de pagamento.
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Prazo: até 1 (um) dia útil, observada a data programada para pagamento.

4
ETAPA 7 -  PREPARAÇÃO DA OPERAÇÃO BANCÁRIA 

Responsável: Tesouraria/Setor Financeiro.

Procedimento: geração preferencial de arquivo eletrônico de remessa bancária, 
integração com a instituição financeira ou outro meio eletrônico estruturado e 
seguro.

Prazo: de acordo com a programação financeira e a data do pagamento.

4
ETAPA 8 -  CONFERÊNCIA E AUTORIZAÇÃO BANCÁRIA

Responsável: agentes formalmente autorizados à movimentação bancária.

Procedimento: conferir beneficiário, CPF/CNPJ, dados bancários, valor, conta 
pagadora e demais elementos antes da autorização da operação.

Prazo: na data programada para pagamento.

4
ETAPA 9 -  EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO 

Responsável: Tesouraria/lnstituição Financeira.

Procedimento: efetivação da transferência para o credor.

4
ETAPA 10 -  COMPROVAÇÃO E REGISTRO

Responsável: Tesouraria/Departamento de Contabilidade.

Procedimento: obtenção e vinculação do comprovante bancário ao processo, 
registro contábil-financeiro e manutenção da rastreabilidade.

Prazo: até 1 (um) dia útil após a efetivação.
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i
PAGAMENTO CONCLUÍDO E DOCUMENTADO

O processo permanece arquivado no sistema oficial, juntamente com os 
documentos da execução da despesa.
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL
ADMINISTRAÇÃO - CONTABILIDADE II

ADMINISTRAÇÃO - CONTABILIDADE II 
DECRETO 115/2026

DECRETO N° 115/2026

De 20 de outubro de 2026

SÚMULA: Regulamenta o procedimento de pagamento das despesas públicas no âmbito do Poder Executivo do Município de Itaúna do Sul, 
estabelece etapas, responsabilidades, prazos, controles prévios, critérios de priorização, mecanismos de segurança e procedimentos para 
apuração de pagamentos realizados em desconformidade, e dá outras providências.

GILSON JOSÉ DE GOIS, Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 58 a 65 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, especialmente os arts. 62, 64 e 65, que 
disciplinam a realização do pagamento da despesa pública após sua regular liquidação;

CONSIDERANDO o disposto no art. 141 da Lei Federal n° 14.133, de Io de abril de 2021, quanto à observância da ordem cronológica de 
pagamentos;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que os pagamentos realizados pelo Município estejam previamente amparados pela regular 

execução dos estágios da despesa pública;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer controles destinados à verificação da disponibilidade financeira, da fonte de recursos, da 
programação financeira e do cronograma de desembolso;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos de segurança, segregação de funções, rastreabilidade, prevenção de erros e 
fraudes e apuração de responsabilidades;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Este Decreto regulamenta o procedimento de pagamento das despesas no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo do 
Município de Itaúna do Sul, estabelecendo:

I -  as etapas necessárias à realização do pagamento;

II -  os agentes responsáveis por cada etapa;

III -  os prazos internos de tramitação;

IV -  as verificações obrigatórias anteriores à emissão da ordem de pagamento;

V  -  a verificação da disponibilidade financeira e da compatibilidade com a programação financeira e o cronograma de desembolso;

VI -  os critérios aplicáveis à programação e priorização dos pagamentos;

VII -  os mecanismos de segurança aplicáveis às operações bancárias;

VIII -  os procedimentos a serem adotados quando identificado pagamento realizado em desconformidade; e

IX -  os procedimentos destinados à apuração de responsabilidade dos agentes envolvidos.

Art. 2o O pagamento constitui o estágio da despesa pública destinado à extinção da obrigação perante o credor e somente poderá ser efetuado 
após a regular liquidação da despesa e a competente ordem de pagamento.

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/220B33C9 1/9

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/220B33C9


21/10/2026, 07:45 DECRETO 115/2026 — Diário Oficial dos Municípios do Paraná

Art. 3o Nenhum pagamento será realizado sem que estejam devidamente cumpridos os estágios anteriores da execução da despesa, ressalvadas 
exclusivamente as hipóteses previstas em lei.

Art. 4o O procedimento de pagamento deverá observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade, transparência, segurança, segregação de funções, rastreabilidade e responsabilidade.

CAPÍTULO II

DOS AGENTES E DAS RESPONSABILIDADES

Art. 5o Participam do procedimento de pagamento, conforme suas atribuições:

I -  o Departamento de Contabilidade;

II -  a Tesouraria ou unidade responsável pela execução financeira;

III -  o Ordenador de Despesa;

IV -  os agentes autorizados à movimentação das contas bancárias;

V -  as Secretarias e unidades administrativas responsáveis pelas despesas, quando necessária manifestação ou saneamento de pendências; e

VI -  o Controle Interno, nos casos previstos neste Decreto ou quando necessária sua atuação.

Art. 6o As atribuições relativas à liquidação, emissão da ordem de pagamento, preparação da operação bancária, autorização e efetivação do 
pagamento deverão, sempre que possível, observar a segregação de funções.

Parágrafo único. Deverão ser evitadas concentrações de atribuições incompatíveis em um mesmo agente, especialmente a execução integral, 
por uma única pessoa, das etapas de preparação, autorização e efetivação da operação bancária.

CAPÍTULO III

DOS REQUISITOS ANTERIORES AO PAGAMENTO

Art. 7o Somente poderão ser encaminhadas para pagamento despesas regularmente liquidadas e devidamente registradas no sistema contábil 

oficial do Município.

Art. 8o Antes da emissão da ordem de pagamento, o setor responsável deverá realizar conferência do processo da despesa, verificando, no 

mínimo:

I -  a existência da nota de empenho;

II -  a regular bquidação da despesa;

III -  a identificação do credor;

IV -  o valor liquidado e o valor a pagar;

V -  a nota fiscal, fatura, recibo ou documento equivalente;

VI -  o atesto do recebimento do bem ou da efetiva prestação do serviço;

VII -  quando aplicável, os termos de recebimento, relatórios de fiscalização, boletins de medição ou outros documentos utilizados para 

comprovar a execução da obrigação;

VIII -  a existência das retenções tributárias e demais consignações aplicáveis;

IX -  a identificação da fonte de recursos;

X -  a existência de eventual impedimento ao pagamento;

XI -  os dados bancários do credor; e

XII -  demais documentos necessários em razão da natureza da despesa.

§ l°  A conferência prevista neste artigo deverá alcançar os documentos que fundamentaram e atestaram, durante a fase de liquidação, o efetivo 
recebimento do bem, prestação do serviço, execução da obra ou cumprimento da obrigação.

§ 2o A conferência realizada para fins de pagamento não substitui nem importa nova liquidação da despesa, destinando-se a verificar se o 
processo contém os elementos necessários para autorizar a saída dos recursos financeiros.

§ 3o Constatada ausência, inconsistência ou irregularidade documental, a ordem de pagamento não será emitida até o saneamento da 
pendência.
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CAPÍTULO IV

DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E DO CRONOGRAM A DE DESEMBOLSO 

Art. 9o Antes da emissão da ordem de pagamento, será obrigatoriamente verificada:

I -  a disponibilidade de recursos financeiros;

II -  a disponibilidade financeira na respectiva fonte de recursos, quando vinculada;

III -  a compatibilidade do pagamento com a programação financeira;

IV -  a compatibilidade com o cronograma de execução mensal de desembolso;

V  -  a existência de recursos suficientes na conta bancária correspondente;

VI -  a observância das vinculações legais ou convencionais dos recursos; e

VII -  a observância da ordem cronológica, quando aplicável.

Art. to . Não será emitida ordem de pagamento quando não houver disponibilidade financeira suficiente ou quando o pagamento for 
incompatível com a programação financeira e o cronograma de desembolso, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e devidamente 
justificadas.

Parágrafo único. A insuficiência financeira deverá ser considerada na programação dos pagamentos, observados os critérios previstos neste 
Decreto e a legislação aplicável.

CAPÍTULO V

DA ORDEM DE PAGAMENTO

Art. l i .  A ordem de pagamento constitui o despacho da autoridade competente determinando que a despesa regularmente liquidada seja paga.

Art. 12. A ordem de pagamento somente poderá ser emitida após o processamento da despesa pelos serviços de contabilidade e a realização das 
verificações estabelecidas neste Decreto.

Art. 13. A ordem de pagamento deverá possibilitar a identificação, no mínimo:

I -  do credor;

II -  do CPF ou CNPJ;

III -  do número do empenho;

IV -  da liquidação correspondente;

V  -  do valor bruto;

VI -  das retenções e descontos, quando houver;

VII -  do valor líquido;

VIII -  da fonte de recursos;

IX -  da conta bancária pagadora, quando aplicável; e

X -  da autoridade responsável pela ordenação.

CAPÍTULO VI

DA ORDEM CRONOLÓGICA E DOS CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO

Art. 14. Os pagamentos decorrentes de contratos submetidos à Lei Federal n° 14.133/2021 observarão a ordem cronológica de exigibilidade, 
para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias:

I -  fornecimento de bens;

II -  locações;

III -  prestação de serviços; e

IV -  realização de obras.
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Art. 15. A alteração da ordem cronológica somente poderá ocorrer nas hipóteses admitidas pela legislação, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente e adoção das providências de comunicação e transparência legalmente exigidas.

Art. 16. Quando houver insuficiência temporária de recursos financeiros para atendimento simultâneo de todas as obrigações exigíveis, a 
programação dos pagamentos deverá observar, além das vinculações legais e da ordem cronológica aplicável, os seguintes critérios:

I -  despesas com pessoal e respectivos encargos e obrigações de natureza alimentar, observada a legislação;

II -  obrigações constitucionais e legais com vencimento determinado;

III -  serviço da dívida e obrigações financeiras cujo atraso possa gerar encargos, quando legalmente exigíveis;

IV -  despesas indispensáveis à continuidade dos serviços públicos essenciais, especialmente saúde, educação, assistência social, abastecimento 
de água, saneamento e outros serviços essenciais mantidos pelo Município;

V  -  despesas necessárias à preservação da integridade do patrimônio público e ao funcionamento de sistemas essenciais;

VI -  obrigações custeadas com recursos vinculados, observada a finalidade específica da respectiva fonte;

VII -  demais obrigações, observada a respectiva ordem de exigibilidade e legislação aplicável.

§ i°  Os critérios deste artigo não autorizam o afastamento da ordem cronológica prevista em lei para despesas a ela submetidas.

§ 2o A existência de insuficiência financeira deverá ser registrada e considerada na programação financeira do Município.

§ 3o Quando a legislação estabelecer ordem específica para determinada obrigação, esta prevalecerá sobre os critérios gerais deste artigo.

Art. 17. É vedada a escolha arbitrária de credores ou pagamentos baseada exclusivamente em solicitação informal, preferência pessoal ou 
qualquer outro critério incompatível com os princípios da Administração Pública.

CAPÍTULO VII

DA SEGURANÇA DOS PAGAMENTOS E DAS OPERAÇÕES BANCÁRIAS

Art. 18. Os pagamentos serão realizados preferencialmente por transferência eletrônica diretamente para conta bancária de titularidade do 
credor ou beneficiário, ressalvadas as situações justificadas e legalmente admitidas.

Art. 19. Para pagamentos realizados em lote, será priorizada a utilização de arquivos eletrônicos de remessa bancária, integração 
entre o sistema de gestão financeira e a instituição bancária, transmissão eletrônica estruturada ou outra solução 
tecnológica equivalente, sempre que disponível.

§ 1° A utilização dos meios previstos no caput terá preferência em relação à inclusão manual e individual de pagamentos diretamente no 
ambiente de internet banking.

§ 2o O acesso manual ao internet banking para cadastramento ou realização de pagamentos deverá ser utilizado preferencialmente em caráter 

excepcional, quando:

I -  não houver integração ou funcionalidade disponível para a operação;

II -  houver impedimento técnico devidamente identificado;

III -  tratar-se de pagamento que, por sua natureza, não possa ser processado por arquivo de remessa; ou

IV -  houver outra circunstância devidamente justificada.

§ 3o A operação realizada manualmente deverá observar mecanismos adicionais de conferência e autorização, sempre que tecnicamente 
disponíveis.

Art. 20. Os procedimentos de pagamento deverão adotar controles destinados a reduzir riscos de erros, pagamentos em duplicidade, alteração 

indevida de dados bancários, acessos não autorizados e fraudes.

Art. 21. Sempre que disponibilizado pela instituição financeira, deverão ser utilizados mecanismos de dupla autorização ou níveis distintos de 
preparação e autorização das operações.

Art. 22. As credenciais de acesso aos sistemas bancários são pessoais e intransferíveis, sendo vedado:

I -  compartilhar senhas;

II -  compartilhar tokens ou dispositivos de autenticação;

III -  utilizar credenciais pertencentes a outro agente;

IV -  manter senhas expostas ou acessíveis a terceiros; e
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V  -  permitir acesso de pessoa não autorizada ao ambiente bancário.

Art. 23. A alteração dos dados bancários de fornecedores ou demais credores deverá ser precedida de conferência destinada a assegurar a 
autenticidade da solicitação e a titularidade da conta informada.

CAPÍTULO VIII

DA EFETIVAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO

Art. 24. Após a autorização competente, o pagamento será efetivado por meio da instituição financeira responsável pela movimentação dos 
recursos municipais.

Art. 25. Efetivado o pagamento, o respectivo comprovante deverá ser vinculado ao processo da despesa ou mantido no sistema eletrônico oficial 
de forma que seja possível sua identificação e rastreabilidade.

Art. 26. O registro do pagamento deverá permitir sua correlação com:

I -  o empenho;

II -  a liquidação;

III -  a ordem de pagamento;

IV -  o credor;

V  -  a fonte de recursos;

VI -  a conta bancária utilizada; e

VII -  o comprovante da operação financeira.

CAPÍTULO IX

DOS PAGAMENTOS EM DESCONFORMIDADE

Art. 27. Considera-se pagamento em desconformidade, para fins deste Decreto, aquele realizado em desacordo com a legislação ou com os 
procedimentos estabelecidos neste ato, especialmente quando constatado:

I -  pagamento sem regular liquidação;

II -  pagamento em valor superior ao devido;

III -  pagamento em duplicidade;

IV -  pagamento a credor diverso do devido;

V  -  pagamento em conta bancária incorreta;

VI -  pagamento sem documentação comprobatória suficiente;

VII -  pagamento com inobservância injustificada da ordem cronológica legalmente exigida;

VIII -  pagamento realizado com recursos de fonte incompatível;

IX  -  pagamento sem autorização da autoridade competente;

X  -  pagamento realizado mediante procedimento bancário não autorizado;

XI -  pagamento em desacordo com vinculação legal ou convencional de recursos; ou

XII -  qualquer outra situação que possa ocasionar prejuízo ao erário ou violação às normas aplicáveis.

Art. 28. Identificado pagamento em desconformidade, o agente que tomar conhecimento do fato deverá comunicá-lo imediatamente à 
autoridade competente, ao Departamento de Contabilidade e à Tesouraria.

Art. 29. Conforme a natureza da ocorrência, deverão ser adotadas imediatamente as providências cabíveis para:

I -  verificar a possibilidade de cancelamento, bloqueio, estorno ou reversão da operação bancária;

II -  comunicar a instituição financeira, quando necessário;

III -  suspender pagamentos subsequentes relacionados à mesma irregularidade, quando cabível;

IV  -  identificar 0 beneficiário do pagamento;
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V -  quantificar eventual valor pago indevidamente;

VI -  promover a cobrança administrativa para restituição do valor indevido;

VII -  efetuar os ajustes e registros contábeis necessários;

VIII -  preservar os documentos, registros eletrônicos, comprovantes e demais evidências relacionadas ao fato; e

IX -  comunicar o Controle Interno quando houver indício de irregularidade relevante ou dano ao erário.

Art. 30. Quando houver pagamento indevido a terceiro ou fornecedor, deverá ser formalizada solicitação de restituição, fixando-se prazo 
razoável para devolução dos valores, sem prejuízo das demais providências legais cabíveis.

Parágrafo único. Não ocorrendo restituição voluntária, o processo será encaminhado à autoridade competente para adoção das medidas 
administrativas e jurídicas destinadas ao ressarcimento.

CAPÍTULO X

DA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Art. 31. A identificação de pagamento realizado em desconformidade deverá ser acompanhada da análise das causas e dos agentes envolvidos.

Art. 32. Havendo elementos indicativos de que agente público, por ação ou omissão, tenha dado causa à realização de pagamento em 
desconformidade, será instaurado procedimento administrativo próprio para apuração dos fatos e eventual responsabilidade.

§ i°  O procedimento deverá assegurar o contraditório e a ampla defesa quando houver imputação de responsabilidade.

§ 2o A apuração deverá identificar, no mínimo:

I -  o pagamento realizado;

II -  a irregularidade ou desconformidade constatada;

III -  0 valor envolvido;

IV -  os agentes que participaram das etapas de conferência, emissão da ordem, preparação, autorização e efetivação do pagamento;

V  -  as atribuições funcionais de cada agente;

VI -  as condutas praticadas ou omitidas;

VII -  as causas e circunstâncias da ocorrência;

VIII -  a existência de dolo ou culpa, quando necessária à caracterização da responsabilidade;

IX -  o nexo entre a conduta e a irregularidade;

X -  a ocorrência de eventual dano ao erário;

XI -  as providências adotadas para recuperação dos valores; e

XII -  as medidas corretivas e preventivas necessárias.

Art. 33. A mera participação de agente em determinada etapa do procedimento não implica sua responsabilização automática, devendo ser 
consideradas suas atribuições, sua conduta e o nexo causal com a irregularidade.

Art. 34. Concluída a apuração, poderão ser adotadas, conforme o caso:

I -  medidas de orientação e correção dos procedimentos;

II -  aperfeiçoamento dos controles internos;

III -  restrição ou revisão de perfis de acesso aos sistemas financeiros e bancários;

IV -  capacitação dos agentes envolvidos;

V  — instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando cabível;

VI -  adoção de medidas para ressarcimento ao erário;

VII -  comunicação aos órgãos de controle ou autoridades competentes, quando exigida; e

VIII -  demais providências previstas na legislação.
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Art. 35. A restituição do valor indevidamente pago não afasta, por si só, a apuração das causas da ocorrência e da eventual responsabilidade 
administrativa.

CAPÍTULO XI

DO FLUXO E DOS PRAZOS DO PAGAMENTO

Art. 36. O procedimento de pagamento observará o Fluxo do Procedimento de Pagamento constante do Anexo I deste Decreto, que
deverá identificar as etapas, responsáveis e respectivos prazos.

§ l°  Os prazos estabelecidos no Anexo I constituem prazos internos de tramitação e deverão ser observados sem prejuízo dos vencimentos 
contratuais e legais.

§ 2o Os prazos poderão ser suspensos durante a realização de diligências ou saneamento de irregularidades, devendo a ocorrência ficar 
registrada no processo ou sistema oficial.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. Os documentos relativos ao procedimento de pagamento deverão permanecer vinculados ao respectivo processo administrativo e aos 
registros contábeis, assegurando sua rastreabilidade.

Art. 38. O Departamento de Contabilidade e a Tesouraria poderão elaborar listas de verificação, rotinas operacionais e orientações 
complementares destinadas à execução deste Decreto.

Art. 39. O Controle Interno poderá realizar verificações periódicas destinadas a avaliar o cumprimento dos procedimentos previstos neste 
Decreto e recomendar medidas para aperfeiçoamento dos controles.

Art. 40. Os agentes públicos envolvidos no processamento das despesas deverão observar este Decreto, a legislação financeira, as normas de 
contratação pública, as normas contábeis e demais disposições aplicáveis.

Art. 41. Integra este Decreto 0 Anexo I — Fluxo do Procedimento de Pagamento das Despesas.

Art. 42. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço do Prefeito Municipal de Itaúna do Sul, Estado do Paraná, aos vinte dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis. (20/10/2026)

GILSON JOSÉ DE GOIS
Prefeito Municipal

ANEXO I

FLUXO DO PROCEDIMENTO DE PAGAMENTO DAS DESPESAS 

ETAPA 1 -  RECEBIMENTO DA DESPESA REGULARMENTE LIQUIDADA 

Responsável: Departamento de Contabilidade / unidade responsável pelo encaminhamento.

Procedimento: verificar se a despesa encontra-se regularmente liquidada e apta ao início do procedimento de pagamento.

Prazo: até 1 (um) dia útil após a conclusão da liquidação.

i

ETAPA 2 -  CONFERÊNCIA PRÉVIA DA DOCUMENTAÇÃO 

Responsável: Setor responsável pela emissão da ordem de pagamento.

Procedimento: conferir empenho, liquidação, nota fiscal ou documento equivalente, atesto, comprovantes do recebimento do bem ou 
prestação do serviço, medições e demais documentos exigíveis.

Prazo: até 2 (dois) dias úteis.

i
ETAPA 3 -  VERIFICAÇÃO FINANCEIRA
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Responsável: Tesouraria/Setor Financeiro.

Procedimento: verificar disponibilidade financeira, fonte de recursos, saldo bancário, vinculação dos recursos, programação financeira e 
compatibilidade com o cronograma de desembolso.

Prazo: até 1 (um) dia útil.

i

ETAPA 4 -  VERIFICAÇÃO DA ORDEM E PROGRAMAÇÃO DO PAGAMENTO 

Responsável: Tesouraria/Setor Financeiro.

Procedimento: verificar ordem cronológica, quando aplicável, vencimento e programação do pagamento.

Prazo: conjuntamente com a Etapa 3.

i

DOCUMENTAÇÃO E CONDIÇÕES REGULARES?

NÃO -+ SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO

0 processo será encaminhado ao setor competente para saneamento da pendência.

Responsável: setor em que se originou a pendência.

Prazo para saneamento: preferencial mente até 3 (três) dias úteis, ressalvada necessidade de providência externa ou situação devidamente 
justificada.

Após regularização -> retorna à etapa correspondente.

SIM |

ETAPA 5 -  EMISSÃO DA ORDEM DE PAGAMENTO

Responsável: Setor competente/Contabilidade, conforme organização administrativa municipal.

Procedimento: emissão da ordem de pagamento com identificação do credor, empenho, liquidação, valor, retenções, fonte de recursos e 
demais elementos necessários.

Prazo: até 1 (um) dia útil.

1

ETAPA 6 -  AUTORIZAÇÃO DO PAGAMENTO

Responsável: Ordenador de Despesa e demais agentes competentes, conforme legislação e cadastramento bancário.

Procedimento: autorização da ordem de pagamento.

Prazo: até 1 (um) dia útil, observada a data programada para pagamento.

i

ETAPA 7 -  PREPARAÇÃO DA OPERAÇÃO BANCÁRIA 

Responsável: Tesouraria/Setor Financeiro.

Procedimento: geração preferencial de arquivo eletrônico de remessa bancária, integração com a instituição financeira ou outro meio 

eletrônico estruturado e seguro.

Prazo: de acordo com a programação financeira e a data do pagamento.

i

E T A P A  8  -  C O N F E R Ê N C IA  E  A U T O R IZ A Ç Ã O  B A N C Á R IA  

R e s p o n s á v e l :  agentes formalmente autorizados à movimentação bancária.

Procedimento: conferir beneficiário, CPF/CNPJ, dados bancários, valor, conta pagadora e demais elementos antes da autorização da 

operação.

Prazo: na data programada para pagamento.
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i

ETAPA 9 -  EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO 

Responsável: Tesouraria/Instituição Financeira.

Procedimento: efetivação da transferência para o credor.

1

ETAPA IO  -  COMPROVAÇÃO E REGISTRO 

Responsável: Tesouraria/Departamento de Contabilidade.

Procedimento: obtenção e vinculação do comprovante bancário ao processo, registro contábil-financeiro e manutenção da rastreabilidade. 

Prazo: até 1 (um) dia útil após a efetivação. 

i
PAGAMENTO CONCLUÍDO E DOCUMENTADO

O processo permanece arquivado no sistema oficial, juntamente com os documentos da execução da despesa.

Publicado por:

Giseli Dore Guilhem
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COMO LER ESTE MANUAL

TRANSPARÊNCIA EM LINGUAGEM SIMPLES

Este manual foi preparado para dois públicos: os servidores municipais, que precisam seguir o procedimento 
corretamente, e o cidadão, que tem o direito de compreender como o Município controla e registra o uso do 
dinheiro público. Os quadros “ Para o cidadão” explicam, sem juridiquês, o que cada etapa significa na prática.

1. OBJETIVO

Padronizar o procedimento interno de pagamento das despesas públicas do Poder Executivo de Itaúna do Sul, 
definindo controles, responsáveis, verificações, prazos e registros desde o recebimento da despesa regularmente 
liquidada até a comprovação final da operação bancária. O Manual também orienta a atuação em casos de 
insuficiência financeira, segurança bancária e pagamentos realizados em desconformidade.

EM LINGUAGEM SIMPLES
Pagar é a etapa em que o Município efetivamente transfere recursos ao credor. Antes da saída do dinheiro, a despesa 
deve estar liquidada, conferida, autorizada e compatível com a disponibilidade financeira e com as regras de 
pagamento.

2. CAMPO DE APLICAÇÃO

Aplica-se aos servidores, gestores e unidades que participam direta ou indiretamente do pagamento das 
despesas da Administração Direta do Poder Executivo Municipal.

• Departamento de Contabilidade.
• Tesouraria/Setor Financeiro.
• Ordenador de Despesa.
• Agentes autorizados à movimentação bancária.
• Secretarias e unidades administrativas.

• Controle Interno.
• Demais agentes que atuem em conferência, autorização, registro ou saneamento de pendências.

3. FUNDAMENTO E REGRA GERAL

PARA O CIDADÃO

O pagamento é o momento em que o dinheiro público efetivamente sai da conta do Município. Por isso, ele só 
deve ocorrer depois que a despesa já passou pelas etapas anteriores e foi considerada regular para pagamento.

O procedimento toma como referência o Decreto Municipal n° 115/2026, de 20 de outubro de 2026, os arts. 58 a 
65 da Lei Federal n° 4.320/1964, especialmente os arts. 62, 64 e 65, e o art. 141 da Lei Federal n° 14.133/2021 
quanto à ordem cronológica de pagamentos.

REGRA CENTRAL
Nenhum pagamento deve ser realizado sem que a despesa esteja regularmente liquidada e exista a competente 
ordem de pagamento, ressalvadas exclusivamente as hipóteses previstas em lei.
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4. PAPÉIS E SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES
QUEM 0  QUE FAZ Q U A N D O  ATUA

D e p a rta m e n to  d e  C o n ta b ilid a d e
Processam ento co ntábil, conferências e 
registros relacionados ao pagam ento.

Após a liquidação e nas etapas contábeis  
do pagam ento.

T e so u ra ria  /  S e to r F inan ceiro
Verifica disponibilidade, program a, 
prepara e executa a operação financeira.

Antes da ordem  e na data program ada.

O rd e n a d o r d e  D esp esa
Autoriza o pagam ento conform e suas 
com petências.

Após conferências e em issão da ordem .

A gentes b an cário s  au to rizad o s
C onferem  e autorizam  operações  
conform e cadastram ento .

Antes da efetivação bancária .

S e c re ta ria s  /  u n id ad es
Prestam  inform ações e saneiam  
pendências.

Sem pre que solicitadas.

C o n tro le  In te rn o
Atua nas hipóteses previstas e em  
verificações de controle.

Q uando cabível ou diante de  
irregularidade relevante.

DICA DE CONTROLE
Sempre que possível, liquidação, emissão da ordem, preparação da operação bancária, autorização e efetivação 
devem ser distribuídas entre agentes distintos, evitando concentração de funções incompatíveis.

5. PROCEDIMENTO PASSO A PASSO

5.1. Despesa liquidada e encaminhamento
QUEM  FAZ 0  QUE FAZ Q U A N D O  FAZ

C o n ta b ilid a d e  /  u n id a d e  resp o n s áve l

C onfirm ar que a despesa foi 
regularm ente liquidada e que os registros 
e docum entos es tão  disponíveis para a 
fase  de pagam ento.

Até 1 dia útil.

5.2. Conferência prévia

Antes da ordem de pagamento, o que deve ser conferido?
Verifique se todos os requisitos estão atendidos no processo da despesa:

Nota de empenho
Existência da nota de empenho e 
regularidade de seus dados.

O  m R$

F

Credor e valor
Identificação correta do credor 
e conferência do valor a ser pago.

Atesto e prova da execução
Atesto do recebimento e documentos 
que comprovem a efetiva execução 
do objeto.

© C
Fonte de recursos
Confirmação da fonte de recursos 
adequada e compatibilidade com 
a programação financeira.

r
Dados bancários

O  111 Conferência da titularidade da conta.
banco, agência e conta corrente do credor.

L J

O
V ______

>
Liquidação regular

— JHK Despesa devidamente liquidada.
C y  conforme a legislação. -j

O
\__________

NFS-e

\
Nota fiscal/fatura/recibo
Documento fiscal válido e compatível 
com a despesa liquidada.

y

í f j j  Retenções e consignações
0 %  Verificação das retenções tributárias,

5 5 5 5 .%  consignações e obrigações acessórias.
v________________________________________________________________ >

—

O 0
\

Impedimentos ao pagamento
Consulta a eventuais impedimentos, 
como sanções, bloqueios ou restrições 
cadastrais. y

OH
V

\
Documentos específicos
D ocum entação adicional exigida pela 
natureza da despesa (contratos, medições, 
relatórios, autorizações etc}.

A  conferência prévia ev ita  erros, garan te  a legalidade do pagam ento  e  protege os recursos públicos.
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QUEM  FAZ 0  QUE FAZ Q U A N D O  FAZ

S e to r resp o n s áve l p e la  o rd e m  de  
p a g am en to

C onferir em penho, liquidação, credor, 
valor, docum ento fiscal, atesto /prova da 
execução, retenções, fonte, 
im pedim entos, dados bancários e 
docum entos específicos.

A té 2 dias úteis.

5.3. Verificação financeira

P agam ento  só avança com verificação fin an ce ira
A ntes d a  em isção da o rdem  d e  p a g a m e n to , é o b rig a tó r io  co n firm ar os seguintes  pontos:

■ \ r
[  R E C U R S O S i m m m FO N TE

Há disponibilidade financeira  
para realizar o pagamento?
Deve ser verificado se existe saldo na fonte 
de recursos e se há limite financeiro.

A fo n te  de recursos é  a correta?

É necessário confirmar se o pagamento será 
realizado na fonte de recursos adequada, 
conforme o empenho. J

P R O G R A M A Ç Ã O

O pagam ento cabe na programação  
financeira?
Deve estar previsto na programação financeira 
do exercício, conforme as metas estabelecidas.

..................................... ... .................... ................. ................................................V

D E S E M B O L S O

É com patível com  o cronogram a mensal?

0  pagamento deve estar de acordo com o 
cronograma de desembolso definido para o 
mês.v_____________________________________________z

1 1 6

C O N TA | : _  | v  |

Há saldo suficiente na conta bancária?

Deve ser verificado se a conta bancária indicada 
possui saldo suficiente para a efetivação do 
pagamento.

A finalidade legal do recurso está sendo 
respeitada?
O pagamento deve estar vinculado à finalidade 
prevista para a fonte de recursos, observando a 
legislação aplicável.

O R D E M

A ordem  cronológica aplicável foi observada?
É necessário respeitar a ordem cronológica dos pagamentos, conforme a Lei Federal n° 14.133/2021 e as 
regras estabelecidas pelo Município. J

A verificação financeira garante o uso correto dos recursos públicos 
e assegura a legalidade e a transparência dos pagamentos.

QUEM  FAZ O QUE FAZ Q U A N D O  FAZ

Teso u raria  /  S e to r  F inan ceiro

Verificar disponibilidade financeira, fonte, 
program ação financeira, cronogram a  
m ensal, saldo bancário , vinculações e 
ordem  cronológica aplicável.

A té 1 dia útil.

5.4. Programação e ordem cronológica
QUEM  FAZ 0  QUE FAZ Q U A N D O  FAZ

Tesou raria  /  S e to r F inan ceiro
Incluir o pagam ento na program ação e 
observar a ordem  cronológica e as 
prioridades legalm ente aplicáveis.

Junto com  a etapa 5 .3 .

5.5. Emissão e autorização da ordem de pagamento
QUEM  FAZ 0  QUE FAZ Q U A N D O  FAZ
S e to r c o m p e te n te  /  C o n ta b ilid a d e  /  
O rd en ad o r

Emitir a ordem  com  os dados m ínim os e 
subm etê -la  à autorização com petente .

Emissão: a té  1 dia útil; autorização: a té  1 
dia útil.

5.6. Operação e conferência bancária
QUEM  FAZ 0  QUE FAZ Q U A N D O  FAZ

T e so u ra ria  /  ag en tes  au to rizad o s
Preparar a operação, priorizar m eio  
eletrônico estru turado e realizar 
conferência antes da efetivação.

Na data program ada.
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5.7. Efetivação, comprovação e registro

QUEM  FAZ O QUE FAZ Q U A N D O  FAZ

Teso u raria  /  In s titu iç ã o  F in an ce ira  /  
C o n ta b ilid a d e

Efetivar o pagam ento, ob ter com provante  
e vincu lá-lo  ao  processo e aos registros 
contábeis.

D ata program ada; registro a té  1 dia útil 
após.

Fluxo do procedimento de pagam ento
Veja, de forma simples, as etapas os responsáveis e os prazos para o pagamento da despesa pública.

E tap a A tiv id ad e  R esponsável P razo

O
o
oo
ooo
o

- ©

3 ®

Despesa liquidada
Verificação do direito do credor e registros 
no sistem a contábil.

Conferência prévia
Conferência dos documentos e requisitos 
antes da ordem de pagamento

Verificação financeira
OspomW idade de recursos e com patbwdade 
com a programação financeira.

Ordem e programação
Induár na program ação de pagam entos, 
observada a ordem cronológica e prioridades

Emissão da ordem
Em issão da ordem de pagamento no sistem a. 

Autorização
Autorização da ordem de pagam ento.

Operação bancária
Geração e envio do arquivo de pagamento.

Conferência bancária
Vãfcdaçào e conferência antes da efetivação.

Efetivação
Pagamento ao credor.

Comprovação e registro
Confirm ação do pagamento e arquivam ento 
dos com provantes no sistem a eletrônico.

Contabilidade /  
Urwdade responsável Até 1 dia utü

Setor da ordem de pagamento m Até 2 dws úteis

Tesouraria / 
Setor Financeiro Até 1 dia útil

Tesouraria / 
Setor Financeiro Junto com a etapa 3

Setor competente /  
Contabilidade © Até 1 dia utíl

Ordenador de Despesa 
e agentes competentes m Até i  dia útil

Tesouraria / 
Setor Fmanceíro m Data programada

Agentes autorizados m Data programada

Tesouraria/ 
Instituição Financeira m Data programada

Tesouraria/
Contabilidade s Até 1 dia útd após

O cumprimento das etapas e prazos garante mais segurança, transparência e boa gestão dos recursos públicos.

5.2.1. Checklist da conferência prévia

□  Nota de empenho e regularidade de seus dados.

□  Liquidação regular.

□  Identificação do credor e conferência do valor.

□  Nota fiscal, fatura, recibo ou documento equivalente.

□  Atesto e documentos que comprovem recebimento ou execução.

□  Retenções tributárias e consignações.

□  Fonte de recursos.

□  Eventuais impedimentos ao pagamento.

□  Dados bancários do credor.

□  Documentação específica exigida pela natureza da despesa.

ALERTA IMPORTANTE
Se houver ausência, inconsistência ou irregularidade documental, a ordem de pagamento não deve ser emitida até o 
saneamento.
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5.3.1. Verificações financeiras obrigatórias

□  Disponibilidade de recursos.

□  Fonte de recursos correta.

□  Compatibilidade com a programação financeira.

□  Compatibilidade com o cronograma mensal de desembolso.

□  Saldo suficiente na conta bancária.

□  Respeito às vinculações legais ou convencionais.

□  Observância da ordem cronológica, quando aplicável.

ALERTA IMPORTANTE
Sem disponibilidade financeira suficiente ou compatibilidade com a programação e o cronograma, a ordem de 
pagamento não será emitida, salvo hipótese legalmente admitida e devidamente justificada.

5.4.1. Insuficiência temporária de recursos

Quando houver insuficiência temporária de recursos, a programação deve observar os critérios previstos no ato 
normativo, sem afastar a ordem cronológica quando legalmente exigida:

• despesas com pessoal, encargos e obrigações de natureza alimentar, observada a legislação;

• obrigações constitucionais e legais com vencimento determinado;
• serviço da dívida e obrigações financeiras cujo atraso possa gerar encargos, quando legalmente exigíveis;
• despesas indispensáveis à continuidade dos serviços públicos essenciais;
• despesas necessárias à preservação do patrimônio público e ao funcionamento de sistemas essenciais;

• obrigações custeadas com recursos vinculados, respeitada a finalidade da fonte;
• demais obrigações, observada a ordem de exigibilidade e a legislação aplicável.

ATENÇÃO
É vedada a escolha arbitrária de credores ou a priorização por solicitação informal ou preferência pessoal.

5.5.1. Informações mínimas da ordem de pagamento

• credor;
•  CPFouCNPJ;

• número do empenho;
• liquidação correspondente;
• valor bruto;

• retenções e descontos, quando houver;
• valor líquido;
• fonte de recursos;
• conta bancária pagadora, quando aplicável;

• autoridade responsável pela ordenação.

6. MATRIZ DE RESPONSABILIDADES
RESPONSÁVEL RESPONSABILIDADE PRINCIPAL E V ID Ê N C IA /R E G IS T R O

C o n ta b ilid a d e
C onferências e registros contábe is 
relacionados ao pagam ento.

Liquidação, ordem , registros e 
docum entos do processo.

T e so u ra ria  /  F inan ceiro
V erificação financeira, program ação e 
preparação /execução financeira.

Program ação, saldo, fonte, 
arquivo/rem essa e com provante.

O rd en ad o r d e  D esp esa A utorização do pagam ento. O rdem  de pagam ento autorizada.

A gentes b a n cá rio s  au to rizad o s
V alidação e autorização da operação  
bancária .

Registro da autorização /  com provante.
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U n id a d e  a d m in is tra tiva
S aneam ento  e fornecim ento de 
in form ações.

D ocum entos e m anifestações juntados  
ao processo.

C o n tro le  In te rn o
C ontro le nas hipóteses cabíveis e d iante  
de irregularidades relevantes.

R elatório, m anifestação ou registro de  
controle.

7. SEGURANÇA DAS OPERAÇÕES BANCÁRIAS

Segurança nas operações bancárias
Boas práticas para garantir pagamentos seguros. íntegros e rastreáveis.

r

v

Priorizar remessa eletrônica
Pagamentos em lote devem priorizar 
arquivo de remessa, integração ou meio 
eletrônico estruturado, em vez de 
lançamento individual.

-\

J

Internet banking manual
Uso preferencialmente excepcional, 
com justificativa formal, apenas quando 
não houver solução integrada.

/ --------------------- > r

M  A
Dupla autorização Credenciais pessoais
Sempre que disponível, utilizar níveis É 1 Senhas, tokens e dispositivos de

i U i distintos de preparação e autorização, autenticação são de uso individual e
observando a segregação de funções. [ * * * * ] intransferível, não podendo ser

V J compartilhados. J

r
m m m m m  ' ■ Rastreabilidade

Todo comprovante bancário deve-Q permanecer vinculado ao processo da
— M k despesa e aos registros contábeis,

V permitindo rastreabilidade e auditoria.

/ ------ —  

Dados bancários
m — 1

i a g
Alterações de conta do credor devem ter 
autenticidade e titularidade conferidas, 
com documentação comprobatória.

V J

Segurança nas operações bancárias é essencial para prevenir erros, fraudes 
e garantir a correta aplicação dos recursos públicos.

Os pagamentos devem ser realizados preferencialmente por transferência eletrônica para conta de titularidade do 
credor ou beneficiário. Para pagamentos em lote, devem ser priorizados arquivos eletrônicos de remessa, 
integração com a instituição financeira, transmissão estruturada ou solução equivalente, sempre que disponível.

CONTROLE P R O C ED IM EN TO

R em essa  e le trô n ic a
Priorizar arquivos de rem essa, integração ou m eio estruturado  
para pagam entos em  lote.

In te rn e t ban k in g  m a n u a l
Uso preferencialm ente excepcional quando não houver 
alternativa estruturada ou houver justificativa técn ica .

D u p la  a u to rizaç ão
Utilizar níveis distintos de preparação e au torização, quando  
disponíveis.

C re d e n c ia is  p esso ais
N ão com partilhar senhas, tokens ou dispositivos de  
au ten ticação e não usar credenciais de outro agente.

D ad os  ban cário s
Conferir au ten tic idade da so licitação e titu la rid ade antes de  
alterar dados do credor.

R a s tre ab ilid ad e
M anter o com provante vinculado ao processo e aos registros 
contábeis.

ALERTA DE SEGU RAN ÇA
Não permitir acesso de pessoa não autorizada ao ambiente bancário e não manter senhas expostas ou acessíveis a 
terceiros.
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8. CHECKLIST ANTES DE PAGAR

□  Despesa regularmente liquidada e registrada.

□  Empenho identificado.

□  Credor e CPF/CNPJ conferidos.

□  Valores bruto, retenções e líquido conferidos.

□  Documento fiscal juntado.

□  Atesto e prova do recebimento/execução conferidos.

□  Retenções e consignações verificadas.

□  Fonte de recursos identificada e compatível.

□  Disponibilidade financeira e saldo bancário suficientes.

□  Programação financeira e cronograma observados.

□  Ordem cronológica verificada, quando aplicável.

□  Dados bancários conferidos.

□  Ausência de impedimento ao pagamento.

□  Ordem de pagamento emitida e autorizada.

□  Meio bancário seguro priorizado.

□  Comprovante final vinculado ao processo.

9. PAGAMENTO EM DESCONFORMIDADE

PARA O CIDADÃO

Se um pagamento for feito de forma incorreta, o procedimento não termina ali. O Município deve registrar o 
ocorrido, tentar reverter ou recuperar valores quando cabível, preservar as provas e verificar as 
responsabilidades dos agentes envolvidos.
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Pagam ento em desconformidade: como agir?
Ao identificar um pagamento realizado em desacordo com a legislação ou com os procedimentos estabelecidos, 

devem ser adotadas as seguintes providências:

CO M UNICAR
Inform ar tmedíatamente à autoridade competente, 
à Contabilidade e à Tesouraria sobre a ocorrência 
do pagamento em desconformidade.

f ô  ^
TENTAR REVERTER

---\

w  /  « Verificar a posstefidade de cancelamento.

K J bloqueio, estorno ou reversão do pagamento.
conforme o caso e as regras bancárias.

v_____________________ ___ /

CONTER O  RISCO
Suspender pagamentos subsequentes relacionados 
ao mesmo fa to . quando cabível evitando a 
ampliação do dano ao erário.

—

O F * i IDENTIFICAR E QUANTIFICAR
Identificar o beneficiário, a causa da desconformidade-A e o eventual valor pago «devidamente.

V _____________ y

f \

A  m RECUPERAR
W Adotar medidas para promover a cobrança

adm inistrativa dos valores pagos «devidam ente
e. se necessário, mecfidas jurídicas.

V J

O REGISTRAR E PRESERVAR
Realizar os devidos registros no processo, com a 
juntada de documentos, re latórios e evidências, 
garantindo a rastreab&dade.

r

V

CONTROLE IN TER N O
Comunicar ao Controle Interno, que avaliará a 
relevância do m dioo de irregularidade ou dano 
ao erário e adotara as providências cabíveis

N

____ r) A PURAR RESPONSABILIDADE
w Analisar as causas, condutas, nexo causai e 

—  « P T  adotar as medidas adm inistrativas. tSsopEnares
— v  e. se fo r ocaso.de responsabilização òvHepenaL

y k__________ J

A atuação rápida e documentada reduz riscos, facilita a recuperação de valores 
e fortalece a transparência na gestão dos recursos públicos.

Considera-se pagamento em desconformidade aquele realizado em desacordo com a legislação ou com os 
procedimentos estabelecidos, incluindo pagamento sem liquidação regular, em valor superior, em duplicidade, a 
credor diverso, em conta incorreta, sem documentação suficiente, com inobservância injustificada da ordem 
cronológica, com fonte incompatível, sem autorização competente ou mediante procedimento bancário não 
autorizado.

ETAPA PR O VID Ê N C IA

1. C o m u n icar
Inform ar im ed iatam en te  à autoridade com petente , 
C ontab ilidade e Tesouraria.

2 . T e n ta r re v e rte r Verificar cance lam ento , bloqueio, estorno ou reversão.

3 . C o n te r  o risco
Suspender pagam entos subsequentes relacionados, quando  
cabível.

4 . Id e n tific a r  e  q u a n tific a r
Identificar beneficiário , causa e eventual valor pago 
indevidam ente.

5. R ecu p e rar
Prom over cobrança adm inistrativa e, se necessário, m edidas  
juríd icas.

6. R eg istrar e  p reservar A justar registros e preservar docum entos e evidências.
7. C o n tro le  In te rn o C om unicar quando houver indício relevante ou dano ao erário.
8. A pu rar re s p o n s ab ilid ad e Analisar causas, condutas, nexo causa i e  m edidas corretivas.

10. APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Havendo indícios de que agente público, por ação ou omissão, tenha dado causa à ocorrência, deve ser 
instaurado procedimento administrativo próprio, com contraditório e ampla defesa quando houver imputação de 
responsabilidade.

• pagamento realizado, irregularidade e valor envolvido;
• agentes que participaram da conferência, emissão da ordem, preparação, autorização e efetivação;
•  atribuições funcionais de cada agente;
• condutas praticadas ou omitidas;
• causas e circunstâncias;
• dolo ou culpa, quando necessária à caracterização;
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• nexo entre a conduta e a irregularidade;
• eventual dano ao erário;
• providências para recuperação dos valores;
• medidas corretivas e preventivas necessárias.

RESPONSABILIZAÇÃO NÃO É AUTOMÁTICA
A mera participação do agente em determinada etapa não implica responsabilização automática. Devem ser 
consideradas suas atribuições, sua conduta e o nexo causal com a irregularidade.
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COMO A SOCIEDADE PODE ENTENDER O RESULTADO

Os indicadores ajudam a verificar se o procedimento está funcionando: quantos pagamentos tiveram 
pendências, quantos respeitaram os prazos, quantos exigiram correção e se os comprovantes ficaram 
corretamente vinculados ao processo.

Os indicadores abaixo permitem verificar se o fluxo está sendo observado e se os controles estão funcionando. 
Recomenda-se acompanhamento periódico pela Administração e pelo Controle Interno.

IN D IC A D O R C O M O  M EDIR REFERÊNCIA P ER IO DIC IDA D E

C o n fe rê n c ia  p rév ia
%  de pagam entos com  
checklist com pleto  antes da 
ordem .

100% M ensal

D isp o n ib ilid ad e  fin a n c e ira
%  de ordens em itidas com  
verificação registrada de  
fonte , saldo e program ação.

100% M ensal

S egreg ação d e  fu n çõ es

%  de operações em  que  
preparação e autorização  
foram  realizadas por agentes  
distintos, quando possível.

M áxim a cobertura Trim estral

M e io  b a n cá rio  seguro

%  de pagam entos em  lote  
realizados por 
rem essa/integrado quando  
disponível.

i

Tendência de m axim ização M ensal

R a s tre ab ilid ad e
%  de pagam entos com  
com provante vinculado ao  
processo.

100% M ensal

S a n e a m e n to  d e  p e n d ên c ias
%  de pendências corrigidas 
com  registro do retorno ao 
fluxo.

100% Trim estral

D e s c o n fo rm id ad es
Q uantidade e valor de 
pagam entos em  
desconform idade.

Tendência de redução Trim estral

R ecu p e raç ão
%  do valor indevido  
recuperado nos casos  
identificados.

100%  quando devido Por ocorrência

12. PERGUNTAS FREQUENTES

Pode pagar antes da liquidação?

Não, ressalvadas exclusivamente as hipóteses previstas em lei.

A conferência antes do pagamento é uma nova liquidação?

Não. Ela confirma se o processo contém os elementos necessários para autorizar a saída dos recursos.

Se faltar dinheiro na fonte correta, a ordem pode ser emitida?

Em regra, não. Deve haver disponibilidade financeira e compatibilidade com a programação e o cronograma.

Pode escolher qual fornecedor pagar primeiro?

Não de forma arbitrária. Devem ser observadas vinculações, ordem cronológica quando aplicável e os critérios do 
ato normativo.

Pode cadastrar pagamentos manualmente no internet banking?

O uso deve ser preferencialmente excepcional quando houver alternativa estruturada disponível, com controles 
adicionais quando tecnicamente possíveis.

O comprovante bancário precisa ficar no processo?
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Sim. Deve permanecer vinculado ao processo ou ao sistema eletrônico oficial, garantindo identificação e

rastreabilidade.
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G LO SSÁ R IO  D O  C ID A D Ã O

TE R M O 0  Q U E  S IG N IF IC A  EM L IN G U A G E M  S IM P LE S

1--------------------------------------------------------------------
E m p e n h o

1 i
R eserva o rç a m e n tá r ia  fe ita  a n te s  da re a liza ç ã o  da d e sp e sa .

L iq u id a ç ã o C o n firm a ç ã o  de q u e  o M u n ic íp io  receb eu  c o rre ta m e n te  o 

b e m , serviço , obra ou ou tro  o b je to .

O rd e m  d e  p a g a m e n to A u to rizaçã o  fo rm a l para  qu e  u m a d e sp e sa  já  liq u id ad a  seja  

paga.

C re d o r P essoa ou e m p re s a  qu e  te m  d ire ito  de re c e b e r do  

M u nic íp io .

F o n te  d e  re c u rs o s Id e n tific a ç ã o  da origem  e da fin a lid a d e  leg al do  d inhe iro  

utilizad o .

O rd e m  c ro n o ló g ic a Regra de o rg an ização  da se q u ê n c ia  dos pa g am en to s , 

co n fo rm e  a leg is la ção  ap licá ve l.

R a s tre a b il id a d e P oss ib ilidad e  de a c o m p a n h a r q u e m  fez c a d a  a to , qu an d o  

fe z  e qu a is  d o c u m e n to s  s u s te n ta m  o p a g am en to .

13. GOVERNANÇA E CONTROLE DE VERSÃO

Este Manual deve ser utilizado em conjunto com o Decreto Municipal n° 115/2026. Em caso de divergência, 
prevalecem o Decreto e a legislação aplicável. Recomenda-se revisão quando houver alteração normativa, 
mudança relevante nos sistemas financeiros/bancários ou necessidade de aperfeiçoamento dos controles.

I VERSÃO DATA ALTERAÇÃO RESPONSÁVEL \
L l ° __________________ | 2 0 /1 0 /2 0 2 6 | Em issão inicial do M anual | Poder Executivo M unicipal
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14. IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

PUBLICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA

Este manual deve ser disponibilizado em formato acessível no Portal da Transparência, permitindo consulta 
pelos servidores e pela sociedade. A publicação do manual não substitui a consulta ao Decreto Municipal e às 
normas aplicáveis.

MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL - PODER EXECUTIVO

Av. Brasil, 883 - Itaúna do Sul/PR - CEP 87980-000 
CNPJ: 75.458.836/0001-33 

Portal institucional: www.itaunadosul.pr.gov.br 
E-mail: administracao@itaunadosul.pr.gov.br

GILSON JOSÉ DE GOIS
Prefeito Municipal

GISELI DORÉ GUILHEM
Contadora

RENATO DE LIMA DA SILVA
Controlador Interno

ANDRESSA DA SILVA
Diretora Executiva de Administração
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